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A DEMOCRACIA E A LIBERDADE 
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NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

CONSTITUIÇÃO DEMOCRÁTICA 

PARA DEFESA DA REVOLUÇÃO 
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Editorial 

VOTAR NO PCP E NO FUTURO 

DEMOCRÁTICO, INDEPENDENTE 

E SOCIALISTA DE PORTUGAL 

1, As eleições que se vão realizar no próximo dia 
25 de Abril são um passo decisivo para o presente e o 
futuro de Portugal. • 

Dos seus resultados sairá uma maioria progressi- 
sta ou uma maioria reaccionária na Assembleia da 
República. Dessa maioria resultará ou um governo 
de esquerda, ou um governo de direita. 

A opção que se coloca ao povo português não é 
contudo apenas a de escolher um governo que 
ensaiará medidas que, se se revelarem inadequadas 
aos problemas nacionais, determinarão o seu afasta- 
mento em próximas eleições, retomando a vida 
democrática o seu curso normal. 

A democracia portuguesa está ainda em fase de 
consolidação e essa consolidação tem exigências. 
Uma vitória da direita não significará uma inflexão na 
democracia portuguesa, mas a sua liquidação. 

2. A democracia em Portugal não é possível sem 
uma perspectiva socialista. 

A manutenção de um sistema capitalista em 
Portugal, de um sistema baseado na apropriação 

(Continua na pág. 2) 
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ATENTADOS E PROVOCAÇÕES 

NA CAMPANHA ELEITORAL 

Documentos de várias organizações do PCP 

denunciam a escalada do terrorismo fascista em 

aliança com a feroz campanha antlcomunista 

dos grupelhos provocatórios. 
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FESTA DE SOLIDARIEDADE 

NA COOPERATIVA DE CASEBRES 

Conferência de imprensa do camarada Arnold Kaii- 

níne, embaixador da URSS 

Em 31 anos o povo húngaro constituiu uma nova 

sociedade 

O Partido Comunista da Argentina 

toma posição sobre o golpe de estado 
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XI CONGRESSO DO PCB 

Os comunistas búlgaros reafirmam total fideli- 

dade ao marxismo-leninismo e ao internaciona- 

lismo proletário pág 12 
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Editorial 

VOTAR NO PCP E NO FUTURO DEMOCRÁTICO, INDEPENDENTE E SOCIALISTA DE PORTUGAL 

(Continuação da pàg. 1) 

individual da produção e no objectivo de um lucro 
máximo defronta estruturas atrasadas na indústria, 
no comércio e na agricultura. 

Dado este atraso, o proprietário em Portugal de 
fábricas, de bancos, de empresas não pode durante 
muitos anos aumentar os seus lucros através de uma 
maior rentabilidade da produção que o atraso técnico 
não lhe permite: só o pode ir buscar a urna maior 
exploração dos trabalhadores, a um reduzido encar- 
go com o pagamento de salários e de regalias 
sociais. 

Esta sobre-expioração dos trabalhadores não se 
pode fazer sem a sua oposição. Esta oposição será 
tanto maior quanto mais forte for a organização dos 
trabalhadores. As condições de fortalecimento da 
organização dos trabalhadores e de todo o povo são 
as liberdades democráticas: liberdade de asso- 
ciação, liberdade de imprensa, liberdade de expres- 
são, direito à greve. 

Para assegurar a sobre-exploração lucrativa, a 
burguesia monopolista tem assim de impedir a 
oposição dos trabalhadores, isto é, impedir o fortale- 
cimento da sua organização, isto é, liquidar as 
liberdades democráticas, isto é, recorrer à repressão 
brutal. Ou seja, dispor de um aparelho de Estado ao 
seu serviço, com meios repressivos poderosos que 
liquidem toda a oposição à expioração. Ou seja, 
necessita de uma ditadura terrorista ao sen/iço dos 
grandes monopólios - o fascismo. 

3. Longe de solucionar o problema do atraso 
técnico que constitui uma das suas origens, o regime 
fascista perpetua-o. Assegurando lucros fabulosos 
através da sobre-exploração das classes trabalha- 
doras reprimidas pelo estado fascista, a grandfe 
burguesia monopolista mantém o atraso técnico e 
desvia os seus super-lucros para actividades espe- 
culativas que os multiplicam enquanto agravam as 
condições de vida das massas. É o caso típico da 
especulação imobiliária que grassou nos últimos 
anos do fascismo ao serviço do grande capitai 
bancário, é o caso da especulação na bolsa que 
cresceu nos últimos anos do regime derrubado em 
25de Abril de 1974. 

Por outro lado, o fascismo perpetua o atraso 
técnico e económico do país na medida em que as 
suas ligações ao capita! imperialista lhe asseguram 
novos lucros sob a condição de manter o atraso 
económico e a repressão política. Através do atraso 
económico garante a dependência nacional relativa- 
mente à produção imperialista, tomando o país num 
mercado desprotegido face à ganância estrangeira o 
que lhe permite obter maiores lucros na actividade 
comercial. Graças à repressão, a burguesia mono- 
polista nacional garante o seu papel de interlocutor 
face às multinacionais à procura de mercados de 
mão-de-obra barata, o que aquela assegura median- 
te a repressão que o estado facista exerce sobre os 
trabalhadores. 

4. A saída deste impasse só é possível destru- 
indo o poder dos monopólios. 

Só fâthavés do esforço dos trabáíhádores se pode 
herança de atraso técnico e económico 

legado por quase meio século de fascismo. Mas para 
que este esforço se possa realizar é necessário que 
ele seja feito no interesse dos próprios trabalhadores 
e de todo o povo. Isto implica que os trabalhadores 
estejam em condições de serem eles próprios a 
programar a actividade económica de forma a 
assegurar-lhes não só que o fruto do seu trabalho e 
dos seus sacrifícios não se destina a lucros de 
capitalistas, como também a poderem efectuar 
permanentemente o juízo dos seus interesses ime- 
diatos e dos seus interesses a médio e a longo prazo, 
a poderem ser eles próprios a avaliar do equilíbrio da 
distribuição dos resultados da produção destinados à 
melhoria imediata das suas condições de vida e à 
construção do futuro que lhes pertence. 

Por isso, a democracia em Portugal só é possível 
se na ordem económica forem asseguradas medidas 
que destruam o poder dos monopólios e garantam a 
participação activa dos trabalhadores no controlo e 
na gestão económica - isto é, a democracia em 
Portugal só é possível na perspectiva da construção 
de uma sociedade socialista. 

Em 25 de Abril de 1974 foi retirado o poder 
político à grande burguesia monopolista, iniciou-se o 
desmantelamento do estado fascista e o povo 
português reconquistou as liberdades democráticas. 

A utilização das liberdades democráticas determi- 
nou o fortalecimento da organização dos trabalhado- 
res, o que imediatamente pôs em causa a ordem 
económica dos monopólios que se viram privados do 
concurso das polícias e da legislação fascistas para 

defrontarem as reivindicações dos trabalhadores. 
No esforço de defenderem o seu poder económi- 

co, os monopolistas recorreram à sabotagem econ- 
ómica e depois à conspiração aberta contra o 
nascente poder político democrático. 

Derrotada a conspiração (28 de Setembro, 11 de 
Março) criaram-se condições para atacar o seu 
poder económico o que foi feito através das naciona- 
lizações. 

Estavam criadas as condições mínimas para a 
construção de uma democracia em Portugal na única 
perspectiva possível: rumo ao socialismo. 

A grande burguesia monopolista não ficou contudo 
inteiramente derrotada, porque manteve fortes po- 
sições dos seus representantes no aparelho de 
Estado e porque a democracia política instaurada lhe 
permitiu organizar-se politicamente em partidos que 
exploravam cinquenta anos de obscurantismo e de 
ausência de vida política para tentarem obter para os 
abalados monopolistas uma base de apoio organi- 
zada. 

So Para conseguir esta base de apoio aos 
partidos reaccionários tomava-se necessário com- 
prometer a situação económica nacional e desesta- 
bilizar a situação política democrática. Com o auxílio 
poderoso e a intervenção directa do imperialismo, 
usando a sabotagem económica, a conspiração,a 
intriga e o terrorismo, os partidos de direita mascara- 
dos de democráticos conseguiram concretizar su- 
cessivas crises que proporcionaram dois objectivos: 
abalar a situação económica e política da jovem 
democracia portuguesa e reforçarem as suas posi- 
ções ao nível do aparelho de Estado 

A instalação de políticos de direita ao serviço dos 
grandes monopólios no aparelho de Estado teve um 
único objectivo: o uso do Estado para agravar ainda 
mais a situação económica e tomar a administração 
mais inoperante. 

Os políticos da direita chegados ao governo e após 
ali assegurarem a sua hegemonia não podiam 
aplicar a sua verdadeira e decisiva política. A política 
dos monopólios e dos capitalistas não pode em 
Portugal ser aplicada por um Estado democrático. A 
acção de tais governantes visava assim minar por 
dentro a capacidade de acção do próprio Estado e 
através dele reforçar a acção de desestabilização 
económica iniciada pelo imperialismo e pelo grande 
capital. 

Assim, através da passividade das autoridades 
face ao crescimento da acção terrorista da direita, os 
políticos de direita no governo asseguram por um 
lado o fortalecimento da direita, por outro a inoperân- 
cia governativa. Através de uma política económica 
desastrosa privam deliberadamente o Estado de- 
mocrático dos meios de intervenção na vida econ- 
ómica que o processo revolucionário já proporciona- 
ra: as nacionalizações e a Reforma Agrária são 
meios eficazes de normalização e progresso da vida 
económica na mão de um governo que vise o 
socialismo; nas mãos de governantes ao serviço dos 
monopólios são não apenas inoperantes, como se 
podem transformar em elementos de desestabili- 
zação, como tem vindo a acontecer. 

/. A direita é assim responsável inteiramente 
pela situação criada à economia portuguesa nos 
últimos meses. A táctica da reacção é clara: não usa 
os meios que a Revolução proporcionou ao governo 
para normalizar a vida económica e política e depois 
acusa a Revolução e as medidas que esta tomou 
pela ineficácia por que ela própria é responsável. 

Paralelamente, conduz uma virulenta campanha 
de propaganda explorando o descontentamento que 
ela própria gera. As medidas económicas tomadas 
durante o processo revolucionário português neces- 
sitavam de ser concretizadas, mas deixaram de o ser 
por políticos que apontam a ineficácia das medidas 
tomadas por anteriores governos, que responsabili- 
zam, argumentando com a inoperância e sabotagem 
que eles próprios estimularam e provocaram. 

8* Sob o ponto de vista político, a direita joga 
também a sua cartada com vista às eleições. 

O seu primeiro esforço foi o de tentar impedir uma 
Constituição democrática que apesar de tudo lhe 
coarcta as possibilidades. 

Falhado esse objectivo, insiste, face á passividade 
dos seus próprios elementos do governo, na intimi- 
dação, na provocação, no terrorismo, na instauração 
de poderes locais reaccionários que impedem o 
exercício das liberdades democráticas. 

Finalmente, reforça com fins eleitorais a propagan- 
da que já começara a desenvolver, tentando retratar- 
se como a «alternativa» para os problemas que ela 
própria criou. 

9. CDS, PPD, PPM, etc., multiplicam-se nos 
ataques à inoperância económica e governativa de 
um governo que pretendem identificar com a Revo- 
lução, quando nesse próprio governo os ministros a 
eles ligados tentam destruir as conquistas da Revo- 
lução, saneando quadros de gestão económica 
democráticos nos sectores onde o processo revolu- 
cionário interviera já, pretendendo agravar conflitos 
laborais através da acção do Ministério do Trabalho, 
etc. 

A vitória da direita seria uma alternativa contra-re- 
volucionária para as vitórias da Revolução que hoje 
ela põe já em causa. Seria a destruição do processo 
revolucionário e a inevitável e rápida marcha para a 
reimplantação de um regime fascista indispensável 
ao funcionamento dos monopólios. 

to. A real alternativa para a actual situação está 
muito pelo contrário no fortalecimento e avanço do 
processo revolucionário, na utilização pelas forças 
progressistas das medidas progressistas adoptadas 
pela Revolução. 

A solução dos problemas presentes não reside na 
restauração do fascismo e dos monopólios que os 
geraram e hoje utilizam, mas na constituição de um 
governo de esquerda que garanta a aplicação das 
medidas iniciadas e hoje postas em causa. 

Para tanto toma-se necessário que a derrota 
imposta às forças reaccionárias através da promul- 
gação de uma Constituição democrática seja prosse- 
guida usando essa democracia e as suas liberdades 
para derrotar novamente a reacção. É necessário 
derrotar a reacção nas umas, assegurar uma maioria 
de esquerda na Assembleia da República de que 
nasça um governo de esquerda que execute uma 
política consequente de defesa e aplicação das 
conquistas da Revolução. 

11. Os deputados que os votos no PCP 
elegerem defenderão na Assembleia da República a 
acção de uma maioria de esquerda. Uma maioria de 
esquerda será constituída por diversos partidos, uma 
vez que nenhum partido obterá nas eleições resulta- 
dos que lhe assegurem mais de metade dos deputa- 
dos. Uma maioria de esquerda resultará da unidade 
na acção de diversas forças partidárias que terão de 
estabelecer entre si acordos, nomeadamente com 
vista à constituição de um governo de esquerda que 
actuará com o seu apoio. 

Se não se verificar uma maioria de esquerda, 
teremos uma maioria de direita, que resultará da 
aliança entre os partidos da direita, nomeadamente o 
CDS e o PPD, que poderão assim constituir com ou 
sem o PS um governo de direita que será o primeiro 
passo para a liquidação das conquistas da Re- 
volução. 

A maioria de esquerda depende assim não apenas 
da vontade dos eleitores, mas também da vontade 
dos partidos de esquerda.- Com efeito, se o voto dos 
eleitores der uma maioria de lugares aos partidos 
democráticos, essa maioria só se transformará numa 
garantia de defesa e avanço da Revolução se os 
deputados e os partidos em questão acordarem 
numa aliança que apoie a constituição de um 
governo de esquerda. 

12. Conforme o PCP tem afirmado é portanto 
necessário que os partidos democráticos afirmem 
claramente se, no caso de o povo português votar no 
sentido de se criar uma maioria de esquerda na 
Assembleia, estão na disposição de proceder a uma 
política de unidade à esquerda que prolongue essa 
maioria no necessário governo de esquerda. 

O PCP já o afirmou claramente: fará unidade com 
todas as forças que seriamente se empenhem na 
defesa das conquistas da Revolução, na Assembleia 
da República e fora dela. Por isso o voto no PCP é o 
voto seguro para uma maioria de esquerda: os 
deputados comunistas defenderão antes de mais 
nada a unidade da esquerda e quanto maior for o seu 
número, maior será a sua importância para a criação 
e consolidação de uma base parlamentar a um 
governo progressista. 

13. Por outro lado, tal como a maioria de 
esquerda não será possível sem os comunistas, não 
o será igualmente possível sem o Partido Socialista. 
A questão reside no facto de que o Partido Socialista 
ainda não afirmou inequivocamente as suas dispo- 
sições para a sua acção na Assembleia. 

A afirmação de que irá governar sozinho é uma 
forma de se furtar a esta explicação perante o povo 
português pois é mais do que evidente que nenhum 
partido sozinho poderá alcançar a maioria. Esta terá 
sempre de depender de alianças e o PS ainda não 
disse com quem se vai aliar. E, afinal, tal esclareci- 

mento é que constitui a base da definição da política 
que o PS tem de apresentar aos seus eleitores: uma 
aliança com o PPD significa uma política de direita, 
uma aliança com as forças de esquerda significa uma 
política progressista. Não se pode aceitar que um 
Partido responsável e com responsabilidades no 
processo democrático se apresente aos eleitores 
sem sequer esclarecer se vai fazer uma política de 
esquerda ou de direita, remetendo-se à propaganda 
de projectos que de antemão sabe serem inviáveis. 

14. A afirmação dos dirigentes do PS de que se 
não obtiverem a maioria para o seu partido se 
remeterão à oposição comporta ainda questões mais 
graves. Significará tal programa que se uma aliança 
PS-PCP significar uma maioria de esquerda na 
Assembleia o PS recusar-se-à a constituí-la, permit- 
indo assim um governo minoritário PPD-CDS? Ou 
tencionará o PS criar um impasse governativo 
impedindo a constituição de ta! governo acompan- 
hando o PCP na recusa de um gabinete de partidos 
que encabeçam a recuperação capitalista e o ataque 
às liberdades democráticas, mas recusando concre- 
tizar essa acção pelo passo indispensável da consti- 
tuição de um governo de esquerda? 

15. Os dirigentes socialistas têm declarado de 
forma mais ou menos subreptícia que contariam em 
tais circunstâncias com a abstenção do PCP ou com 
o seu apoio na Assembleia para a constituição de um 
governo exclusivo do PS. Tal projecto é absoluta- 
mente inadmissível por todas as razões. 

Em primeiro lugar, ele corresponde afinal a uma 
tentativa do PS para monopolizar o poder, alinhando 
na campanha anticomunista. Que política progressi- 
sta se pode esperar de um governo socialista que 
necessita do apoio dos deputados comunistas, mas 
se recusa a aceitar esse facto na constituição de um 
governo unitário? O apoio dos deputados comuni- 
stas na Assembleia a um governo de esquerda 
corresponde afinal a uma realidade insofismável da 
situação portuguesa: a de que a construção da 
democracia em Portugal não pode ser feita sem os 
comunistas e muito menos contra eles. Que política 
pretende o PS fazer no Govemo que o leva a recear a 
unidade com o PCP? É legítimo afirmar que se o PS 
recusa uma política de alianças correcta e honesta 
com um grande partido de esquerda, sem o apoio do 
qual não é possível construir a democracia, é porque 
a sua política não comporta a constituição da 
plataforma governativa de esquerda que uma aliança 
com o PCP significará. 

Sucede assim que a hipótese levantada pelos 
dirigentes socialistas revela logo a sua não dispo- 
sição de realizar uma política ao serviço do povo e 
dos trabalhadores. 

16. Digamos pois que, embora o PS seja 
necessário à indispensável maioria de esquerda, não 
a garante. Nem pelos resultados que irá obter por si 
só, nem pela sua política que permanece equívoca. 

Pelo contrário, o PCP afirma claramente a sua 
disposição de lutar pela constituição de uma maioria 

■" de esquerda e a sua participação é para ela 
igualmente indispensável. 

Um governo de esquerda terá naturalmente de 
dèpender de acordos entre partidos progressistas, 
maioritários na Assembleia com programas diferen- 
ciados, mas que estabelecerão entre si plataformas 
para a acção governativa onde evidentemente os 
seus programas serão sujeitos às adaptações que a 
constituição da vital unidade de esquerda exige. 

O PCP desde sempre se tem declarado na 
disposição de edificar tal unidade que sem ele não 
existirá. 

Votar no PCP será assim não apenas votar no 
programa concreto dos comunistas, como funda- 
mentalmente votar na defesa intransigente do pro- 
cesso democrático através da eleição de deputados 
que asseguram a constituição de uma maioria 
democrática. 

Votar PCP é votar pela liberdade e pela demo- 
cracia. 

Votar PCP é votar pela defesa dos interesses dos 
trabalhadores. 

Votar PCP é votar pelo avanço da Reforma 
Agrária, pela defesa dos interesses dos pequenos e 
médios agricultores. 

Votar PCP é votar por uma nova economia rumo 
ao socialismo. 

Votar PCP é votar pela democratização da in- 
strução e da cultura. 

Votar PCP é votar pela independência nacional. 
Votar PCP é votar por uma maioria de esquerda 

indispensável à defesa da revolução e ao prossegui- 
mento do processo democrático. 
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ORGANIZAR E UNIR 
A JUVENTUDE 

TRABALHADORA 

Apesar de ser curta a existência da UJC, a sua 
acçao ao iongo deste primeiro ano de actividade 
mostrou já a sua influência de massas, a sua 
capacidade de unir, organizar e mobilizar as amplas 
massas da juventude trabalhadora, para a luta 
constante na defesa dos seus interesses específicos, 
na defesa das suas aspirações e reivindicações de 
ciasse. 

Os textos do 2.° Encontro Nacional da UJC, que 
agora se editam, trazem até nós a grandiosa jornada 
de unidade e confiança num futuro de paz, de 
progresso e de felicidade que ele constituiu. 
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ASSINAR O 
Proletários de lodos os UNI-VOS! 

■ -A O 
."■•■-■A fljj, A y~ /•-N&r \ - v . „ 

M SLA# 

rlrfc *. v iLí? v- -V. 'V ' -■ .3?- 

Marxismo-Leninismo 

Série B 

N? 1 
A IMAGEM MODERNA 

DO MUNDO 

O 

PROBLEMA 

FUNDAMENTAL 

DA 

FILOSOFIA 

edições 
Código: 23,02 Owmtt! Preço: 10$00 

edições 

V 

'• Aí,--r 

tOQNfiRESSn 

raHimuiíí 

Ide Cuba 

do Partido Comunista 
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GQNG8ES0 «A Revolução cubana deu certámen- 
te importantes contributos para o movimento revolucionário mundial. 
Q facto dc ser a primeira revolução socialista do hemisfério confere-lhe 
uma notável importância histórica. 
Estes contributos foram no terreno 
dos factos, mas também,' com a sua 
pratica, as suas iniciativas e o seu 
exemplo, enriqueceram a teoria re- 
volucionaria." 
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A CONSTITUIÇÃO CONSAGRA 

O CAMINHO PARA O SOCIALISMO 

O processo democrático português a caminho do socialismo passou,a dispor de um 
instrumento de valor inegável pará o seu prosseguimento e para sua defesa. Promulgada 
a Constituição peto Presidente da República, passam a ser ilegais e como ta! puníveis pela 
lei fundamental do Estado todos os actos que atentem contra as «conquistas irreversíveis 
das classes trabalhadoras», no «caminho para uma sociedade socialista». 

citámos as palavras da Lei. De agora em diante, as autoridades legalmente 
constituídas terão de velar por elas. Se a Constituição consagra o direito à greve, como é o 
caso da que está em vigor, nenhuma lei, nenhum acto pode contrariar esse direito dos 
trabalhadores, ou limitá-lo a pretexto seja do que for, enquanto o Estado se reger por essa 
Lei Fundamental. 

A Constituição consagra as liberdades democráticas que o povo português 
conquistou. Consagra e institucionaliza a Reforma Agrária e as nacionalizações, como 
conquistas Irreversíveis dos trabalhadores. Não abre as portas ao terrorismo, à violência 
contra as liberdades, à recuperação do grande capital, à devolução das terras aosgrandes 
agrários, à sabotagem económica. É uma Constituição democrática e como tal tem de ser 
respeitada e defendida pelos poderes democraticamente estabelecidos. 

Ao seu abrigo não poderão ser cometidos os ataques contra a liberdade de 
expressão, contra a liberdade de reunião e contra outras liberdades fundamentais de que 
o nosso Partido e outras forças políticas têm sido vítimas. 

Ao seu abrigo não poderão ser cometidos impunemente crimes alegadamente 
«políticos», que põem em perigo a segurança pessoal de trabalhadores comunistas e de 
outras filiações democráticas e progressistas. Não poderão ser cometidos impunemente 
atentados que levam à morte, só porque a vítima é comunista, dirigente sindical, ou 
candidato a deputado por esta ou aquela formação política. 

A Constituição não é um papel para ser rasgado na primeira esquina. Na sua 
elaboração se empenharam homens e mulheres eleitos para desempenharem uma tarefa 
de alcance nacional, na criação de uminstrumento de defesa permanente dos direitos 
de todo o povo. Definidos e institucionalizados esses direitos, cabe às autoridades 
protege-los. 

As intervenções dos camaradas Octávio Pato e Vital Moreira, na sessão de 
encerramento da Assembleia Constituinte, que publicamos a seguir, para além do seu 
significado político, têm a assinalá-las a determinação do nosso Partido em defender e 
actuar no sentido de que todos defendam uma Constituição democrática, que deve ser 
confirmada nas próximas eleições por uma maioria de esquerda para a Assembleia da 
República. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

DÓ PCP 

É o seguinte o texto da 
declaração de voto do PCP 
àcerca da aprovação do 
Constituição, lida pelo 
camarada Vital Moreira; 

«A Constituição nem 
sempre é consequente: a 
concretização dos grandes 
princípios nela expressos é, 
por vezes, débil, pouco 
operativa, muitas vezes 
insuficiente; algumas são as 
omissões que se repercutem 
no valor do que é 
consignado; nem sempre é 
plena e inequívoca a 
consagração das conquistas 
da Revolução. Mas o acervo 
positivo não é pequeno. 

e médios agricultores, a 
admissão da não 
indemnização dos grandes 
capitalistas expropriados, a 
planificação democrática da 
economia. 

Saudamos ainda o 
reconhecimento da 
participação do MFA na 
organização do Poder 
Político, o papel do Conselho 
da Revolução como garante 
do cumprimento da 
Constituição, a missão das 
FA de garantir as condições 
de passagem para uma 
sociedade democrática e 
socialista; a intervenção das 
organizações populares no 
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Saudamos a expressão do 
objectivo socialista assente 
na apropriação colectiva dos 
principais meios de 
produção e no exercício 
democrático do poder das 
classes trabalhadoras. 

Saudamos a ampla 
estatuição dos direitos e 
liberdades, designadamente 
das garantias pessoais e das 
liberdades politicas, o fim da 
distinção entre os filhos, a 
igualdade entre marido e 
mulher; os direitos 
económicos, sociais e 
culturais, nomeadamente 
das classes trabalhadoras; o 
direito ao trabalho tal como o 
dever de trabalhar, a 
consagração do papel da 
educação na edificação da 
sociedade democrática e 
socialista, e o objectivo de 
eliminar a sua função 
conservadora da divisão 
social do trabalho, a previsão 
de discriminações positivas 
a favor dos filhos dos 
trabalhadores no acesso à 
Universidade, a 
proeminência do ensino 
público sobre o ensino 
privado. 

Saudamos a firme e ampla 
consagração do direito à 
greve, a proibição do 
«lock-out», a liberdade 
sindical, a participação dos 
trabalhadores na 
reestruturação do aparelho 
produtivo, o âmbito de 
poderes das comissões de 
trabalhadores, o controlo 
operário. 

Saudamos a defesa das 
nacionalizações e da 
Reforma Agrária, a extinção 
dos foros, da parceria e da 
colonía, o respeito pela 
posse da terra dos pequenos 
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exercício do poder local, a 
autonomia local e regional, a 
defesa da liberdade eleitoral 
e da acção política dos 
partidos; o controlo da 
constitucionalidade dos 
actos do Estado. 

Mas, não podemos deixar 
de lamentar a definição 
pouco clara da base social, 
económica e política do 
Estado e das suas várias 
funções, a ausência de uma 
perspectiva lúcida e firme de 
combate à actividade dos 
reaccionários, fascistas e 
separatistas; o não se 
assegurar o devido grau de 
participação de jornalistas e 
outros trabalhadores nos 
órgãos de Informação, nem a 
libertação da Informação do 
controlo monopolista e do 
grande capital. 

Lamentamos a não 
consagração da via escolar 
única, o desaparecimento 
dos critérios de 
indemnização das 
nacionalizações, a ausência 
do objectivo de firme 
combate ao grande capital, a 
limitação excessiva do 
carácter imperativo do plano, 
o bloqueio à dinâmica 
própria das organizações 
populares de base (como é o 
caso flagrante em relação às 
comissões de moradores); o 
recuo na matéria do 
julgamento dos 
responsáveis da PIDE/DGS, 
etc. Fomos vencidos nesses 
pontos e ficámos muitas 
vezes sozinhos na defesa 
dos interesses das massas 
populares. 

«O apoio que recebemos e 
a unidade que em muitos 
outros pontos conseguimos 
estabelecer com outros 
partidos foram decisivos 

para fazer da Constituição 
aquilo que ela tem de 
positivo. 

Por mais equívocas que 
sejam algumas das 
formulações da 
Constituição, eia é no 
fundamental incompatível 
com os Interesses 
reaccionários do grande 
capital e da direita. A 
Constituição não é favorável 
à direita. A Constituição não 
é favorável à reacção. A 
direita, a reacção sabem-no 
bem e já disso deram provas 
públicas. Conhecendo nós, 
no entanto, a sua actividade, 
de constante mistificação 
ideológica e politica, não 
será de surpreender que 
aqueles mesmos que ainda 
ontem denunciavam o 
carácter «dogmático», 
«marxista» e «totalitário» da 
Constituição venham hoje a 
reinvindicá-la para os seus 
interesses partidários e 
identificá-la com oseu 
programa, no exacto 
momento em que desde já 
mistificam o seu conteúdo. 

Pelo nosso lado, o PCP 
não reinvindica a 
Constituição como 
propriedade sua, nem a lê 
por metade. Não afirma que 
ela corresponde 
integralmente ao seu 
programa. Mas o PCP está 
em condições de se reclamar 
de uma intensa participação 
na sua elaboração e de um 
grande contributo para o 
triunfo dos seus aspectos 
mais progressitas. O PCP 
afirma que se trata de uma 
Constituição democrática e 
progressista e como tal se 
decide a respeitá-la e a 
defendê-la. 

Sabemos que as forças da 
direita tentarão recuperar a 
Constituição para os seus 
interesses. Sabemos que 
tentarão reduzi-la a um mero 
papel a ser rasgado e 
violado, porventura 
emoldurado mas não 
aplicado como instrumento 
de transformação da 
sociedade. Sabemos que a 
Constituição não é só por si a 
garantia efectiva da 
consolidação da democracia 
e das demais conquistas da 
Revolução. Mas nós 
sabemos também que as 
forças conservadoras e 
reaccionárias a sentem 
como um obstáculo aos seus 
desígnios de restaurar a 
brutal exploração do nosso 
povo. 
Por isso será parte da nossa 
luta, e tudo faremos para que 
seja parte da luta do povo 
português, o combate pela 
sua defesa e pela sua 
aplicação efectiva, firme e 
intransigente.» 

«Esta Constituição será 
uma importante arma de luta 
peia liberdade e pelos 
objectivos fundamentais da 
Revolução, se a classe 
operária, o povo trabalhador 
em geral, as massas 
populares, a tomarem nas 
suas mãos e colocarem nos 
órgãos do Poder as forças 
capazes de a aplicarem. 

Se o nosso povo a tomar 
nas suas mãos, esta 
Constituição será uma 
bandeira de luta, uma 
barreira erguida contra a 
recuperação capitalista, 
contra o regresso do 
fascismo. Nas mãos do 
nosso povo, ela será um 
instrumento de 
consolidação da democracia 
e do seu aprofundamento 
rumo ao socialismo. Ou - 
como diz o seu próprio 
preâmbulo - um instrumento 
de construção de um 
Portugal mais fivre, mais 
justo, mais fraterno.» 

A CONSTITUIÇÃO E A SUA PROMULGAÇÃO 

REPRESENTAM UMA IMPORTANTE 

E HISTÓRICA VITÓRIA 00 NOSSO POVO 

Usando da palavra na última sessão de trabalhos da Assembleia 

Constituinte, o camarada Octávio Pato, em nome do grupo de deputados 

comunistas, salientou: «a Constituição é um valioso instrumento nas mãos do 

povo e um muito grande obstáculo para as negras forças da reacção». 

Transcrevemos na íntegra este Importante documento 

Senhor Presidente, Senhores 
Deputados. 

A Constituição que hoje ficou 
concluída e que o Senhor 
Presidente da República, General 
Costa Gomes, irá solenemente 
promulgar, é um acontecimento 
histórico de grande transcendência 
e dum grande significado político. 

Depois de quase meio século de 
privação de liberdades e direitos 
humanos, depois de meio século 
de opressões e misérias, depois de 
treze anos de guerras coloniais, o 
nosso povo conseguiu libertar-se 
da odiosa ditadura fascista, pôs fim 
às guerras coloniais e ao 
colonialismo opressor, e vai 
finalmente usufruir duma lei 
fundamental democrática, vai ter 
uma Constituição democrática. 

A Constituição hoje concluída 
atirará para o lixo da história as leis 
iníquas que durante várias 
décadas serviram de instrumentos 
de opressão e obscurantismo. 

Portugal passará a reger-se por 
uma Constituição que foi discutida 
e elaborada democraticamente. 
Uma Constituição que consagra 
amplas liberdades democráticas, 
que ressalva a independência e 
unidade nacionais, que põe fim à 
era colonialista. Uma Constituição 
que consagra direitos 
fundamentais dos trabalhadores 
(direito ao trabalho, liberdade 
sindical, direito à greve) que 
estabelece como «conquistas 
irreversíveis das classes 
trabalhadoras» as nacionalizações 
efectuadas depois do 25 de Abril 
de 1974. Uma Constituição que 
consagra a Reforma Agrária, 
assim como o controlo operário e 
as organizações populares de 
base, e que aponta ao país o 
«caminho para uma sociedade 
socialista». A Constituição que 
hoje se concluiu não foi elaborada 
em gabinetes hermeticamente 
fechados ou isolados das massas 
populares. Terá cabimento 
relembrar hoje algumas das 
afirmações que aqui fizemos em 
nome do P.C.P., quando pela 
primeira vez falámos no início dos 
trabalhos desta Assembleia, 
Dissemos então: «a Constituição 
não será o produto exclusivo do 
nosso trabalho aqui. Essa nova 
Constituição terá de reflectir o 
resultado da acção revolucionária 
que se desenvolve por todo o país. 
Onde se luta contra o desemprego, 
contra a sabotagem económica e 
por melhores condições de vida, 
onde se trava a batalha da 
produção, onde se luta contra as 
manobras e conspirações 
contra-revolucionárias, onde se 
Ipta pela liquidação dos 
monopólios e dos latifúndios, por 
uma efectiva Reforma Agrária, 
onde se luta por um Portugal 
democrático a caminho do 
socialismo, em todos esses 
recantos do país, também se está a 
contribuir para que seja elaborada 
uma Constituição que corresponda 
aos interesses do país e da 
revolução em marcha». 

Os acontecimentos confirmaram 
a justeza das apreciações que 
então fizemos. Foi em conjugação 
com a evolução do processo 
revolucionário que a Constituição 
foi elaborada e, por isso mesmo, 
ela reflecte a dinâmica desse 
mesmo processo, os seus 
avanços, recuos ou pausas. 

A Constituição foi aqui 
elaborada, mas ela é, 
fundamentalmente, o resultado da 
luta dos trabalhadores e da acção 
das massas populares, é o 
resultado da aliança Povo-MFA. 
Sem essa luta, sem essa aliança, 
sem essa conjugação, não teria 
sido possível incluir na 
Constituição os factores positivos 
essenciais da nossa Revolução. 

O P.C.P. e o seu Grupo de 
Deputados estão conscientes do 
importante contributo que deram, 
aqui e lá fora, para a elaboração e 
especificidade da nossa 
Constituição. 

No momento em que estamos a 
chegar ao termo dos trabalhos da 
Constituição, saudamos daqui 
todos os homens, mulheres e 
jovens que lutaram pelo 

derrubamento da ditadura fascista 
e por cujo objectivo muitos 
portugueses e portuguesas deram 
as suas vidas. Daqui saudamos os 
capitães e todos os outros militares 
do MFA que fizeram o 25 de Abril e 
contribuíram decisivamente para a 
conquista e restabelecimento das 
liberdades democráticas hoje 
existentes. Daqui saudamos ainda 
todos os que através das suas 
lutas e do seu trabalho 
contribuíram, directa ou 
indirectamente, para tornar 
possível a Constituição que será 
hoje promulgada. 

A Constituição e a sua 
promulgação representam uma 
importante e histórica vitória do 
noSso povo. 

Com a promulgação da 
Constituição, inicia-se um novo 
ciclo da história do nosso país, A 
partir de hoje, o povo português 
passará a ter na Constituição um 
valioso instrumento que deve 
tomar nas suas mãos, para o 
defender e utilizar na luta pela 
consolidação da Democracia e das 
conquistas fundamentais da 
Revolução. 

A defesa da Constituição que 
será hoje promulgada, é uma 
tarefa que se põe já hoje a todos os 
portugueses que amam a 
democracia e querem libertar 
Portugal dos monopólios e da 
tutela imperialista, a todos os que 
anseiam pelo progresso social e 
cultural, a todos os que aspiram 
encaminhar o pais na via da 
independência nacional e do 
socialismo. 

Não se deve esquecer que não 
foram poucas as vozes que aqui 
mesmo se ouviram a tentar 
despojar a Constituição de tudo 
que fosse a consagração das 
conquistas revolucionárias do 
nosso povo. São vozes 
identificadas com o passado, que 
não aceitam a presente 
democracia e se opõem a um 
futuro socialista. São vozes 
coincidentes com as forças da 
reacção que trabalham e 
conspiram ^para porem em causa 
as conquistas fundamentais da 
nossa Revolução e as próprias 
liberdades democráticas. 

Na defesa da Constituição não 
pode esquecer que há forças que 
recorram ao terrorismo, aos 
ataques bombistas e ao 
banditismo para abolirem as 
liberdades nos Açores, na Madeira 
e em várias outras Zonas do país, e 
que nem sequer hesitam em 
erguer a infame bandeira do sepa- 
ratismo e da desintegração da uni- 
dade nacional. 

Na defesa da Constituição não 
se pode esquecer que houve 
forças que se esforçaram por 
retardar ou até impedir a conclusão 
e promulgação da Constituição. 
Lembremo-nos que ainda nos 
últimos dias se ouviram estranhas 
vozes de alguns deputados e de 
políticos destacados, com o 
suspeito apoio de jornais 
estatizados, a fazerem campanha 
para a revisão da Constituição na 
próxima Assembleia da República. 
E o mais estranho ainda é que 
fizeram essa campnha já depois de 
ter sido aprovado na Assembleia 
Constituinte, que a revisão só 
poderá fazer-se quatro anos 
depois da sua promulgação. 

A Constituição contém lacunas, 
insuficiências e disposições de que 
discordamos e, sobre elas, o meu 
camarada Vital Moreira, um dos 
principais obreiros da Constituição, 
irá precisar o pensamento do 
P.C.P.. A Constituição reflecte as 
inevitáveis consequências das 
maiorias oscilantes muitas vezes 
aqui verificadas, e originadas pelas 
hesitações, compromissos ou 
incoerências políticas e 
contradições de classe existentes 
no seio mesmo de partidos 
representados na Constituinte. 

No entanto, e muito embora 
discordemos de alguns aspectos 
da Constituição agora concluída e 
que a seguir vai ser promulgada 
pelo Senhor Presidente da 
República, General Costa Gomes, 
certamente com a concordância e 
apoio do Conselho da Revolução, 
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desejamos declarar muito 
claramente, que o P.C.P. está na 
firme disposição de respeitar 
integralmente a Constituição como 
Lei fundamental do país. Mais 
ainda: lutaremos para que, 
juntamente com os comunistas, 
todos os portugueses respeitem, 
cumpram e realizem o que na 
Constituição está consagrado e 
legislado. Pensamos ser isso uma 
condição fundamentai para 
democratizar e institucionalizar a 
vida do país, crlando-se assim um 
clima de paz e de trabalho criador 
que possibilite assegurar ao nosso 
povo uma vida melhor e 
democrática, livre de opressões e 
de misérias. 

Acabamos de assumir, em nome 
do P.C.P., o compromisso claro e 
inequívoco de respeitar e cumprir a 
Constituição. Gostaríamos que 
idêntico compromisso fosse 
assumido de forma clara e 
inequívoca por todos os partidos 
políticos existentes no nosso país. 

Senhor Presidente e Senhores 
Deputados. 

Todos sabemos que no decorrer 
dos trabalhos da Constituinte se 
manifestaram dificuldades 
resultantes das discrepâncias e 
choques que reflectiam 
divergências e antagonismos 
políticos e de classe. As diferentes 
concepções e os desencontros 
havidos sobre o carácter da 
Constituinte e a forma de cumprir 
as suas funções, fizeram retardar a 
sua conclusão. 

Mas deve também dizer-se que 
à medida que iam crescendo as 
ameaças e os perigos de a reacção 
colocar de novo o país sob a alçada 
e o domínio duma ditadura 
reaccionária e fascista, igualmente 
iam diminuindo os choques e as 
divisões entre os que defendem 
efectivamente a jovem democracia 
portuguesa. Uma crescente 
identidade de preocupações 
contribuiu para atenuar 
divergências, para aproximar 
posições de deputados de vários 
partidos identificados com os 
princípios democráticos e para 
demarcar ou mesmo isolar os que 
se opõem à consolidação da 
democracia e de outras conquistas 
da nossa Revolução, 

O Presidente da Assembleia 
Constituinte Prof. Henrique de 
Barros, afirmou há poucos dias que 
juntava a sua voz «àqueles que 
têm alertado o povo português 

para os perigos da implantação de 
um regime conservador e mesmo 
do fascismo». Nós, comunistas, 
estamos na firme disposição de 
nos associarmos a todas as vozes 
que clamem neste sentido. 

Estamos na disposição de juntar 
a nossa voz às vozes de todos os 
que procuram esquecer 
ressentimentos e atritos, e que 
estão decididos a construir um 
Portugal democrático, livre e 
independente. 

A Assembleia Constituinte tinha 
uma composição de maioria 
democrática e de esquerda, mas 
uma maioria que nem sempre 
existiu e que muitas vezes até se 
confrontou. Uma maioria de 
esquerda, na futura Asembleia da 
República é absolutamente 
indispensável para salvaguardar 
os superiores interesses do povo 
português e da democracia, e para 
salvaguardar a nossa própria 
Constituição, a Constituição que o 
povo português forjou e criou 
através da sua própria luta. 

O conteúdo democrático e 
progressista da nossa Constituição 
é bem evidente. É por isso que 
julgamos poder afirmar que a 
Constituição é o fruto do labor 
revolucionário da classe operária, 
dos trabalhadores dos militares, de 
todo o povo laborioso do nosso 
Portugal. É também por isso que a 
Constituição é um valioso 
instrumento nas mãos do povo e 
um muito grande obstáculo para as 
negras forças da reacção. 

A nossa Constituição, a defesa 
dos seus princípios democráticos e 
progressistas, a luta pelo seu 
cumprimento e realização, é já hoje 
parte integrante da luta geral do 
povo português pela consolidação 
das liberdades democráticas e 
pela salvaguarda das conquistas 
revolucionárias consagradas na 
própria Constituição. 

VIVA PORTUGAL 
DEMOCRÁTICO. LIVRE E 
INDEPENDENTE A CAMINHO DO 
SOCIALISMO! 
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DURANTE 

A CAMPANHA 

ELEITORAL 

PUBLICA 

UM 

SUPLEMENTO 

DIÁRIO 

(20 números) 

CONTINENTE E ILHAS 

Via Normal   100500 
Via aérea  120$00 

EX-COLÓNIAS, BRASIL, ESPANHA 

Via Normal   120500 
Via aérea  160500 

EUROPA 

Via normal  120500 
Via aérea  130500 

OUTROS DESTINOS 

Via normal  120500 
Via aérea  160500 


